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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

002 

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 15812017 
Data: 0611212017 

Descrição do objeto a ser comprado/contri 	 - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, 

Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo a distância com atendimento 
emergencial, com retorno da consulta através de laudo com o diagnóstico e traçado do exame em 
aproximadamente 15 à 30 minutos, destinado ao atendimento dos usuários da Rede Municipal  de Saúde do 
Município de Piên. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Tal contratação deve-se ao fato de que a procura pelo exame de Eletrocardiograma pela população é 
superior ao número de atendimentos desta natureza oferecido pelo SUS, uma vez que o exame será feito em nossa 
Unidade e sem esperas maiores por parte dos pacientes, se tratando de um exame com marcação e laudo rápido. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra /Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11,001.10.301,0018.2031-3390395010 

065: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
reauisicão os documentos uertinentes ao reDasse. 
Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

De acordo com a requisição De acordo com a requisição 
empenho 	 empenho 	 De acordo com a requisição empenho 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
	14 



a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Letícia Honor/o 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços__________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Âng9Sã:ia
. M. Grosskopf 

 de Saúde 
Dto 03312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo noQàit /c2CtÇ 

Data C  /Z/p2rLf 

Responsável-.  

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3532-1136 



seu coração ao nosso alcance - - 

EL.ET 	ET 
TELEMEDICINA 

~elemedicina 

PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO DE TELEMEDICINA 

"FORNECIMENTO DE LAUDOS DE EXAMES VIA INTERNET" 

A ELETRONET TELEMEDICINA DIGITAL LTDA. - ME Inscrito no CNPJ n o  11.344.914/0001 -96, 
por intermédio de seu representante legal o Sr Rafael Henrique da Silveira portador da 

Carteira de Identidade n 2  33.631.093 e do CPF n 2  053.963.866-81. 

TELECARDIOLOGIA ELETRONET - Como funciona? 

• 	Os exames serão realizados em sua clínica, que através de um equipamento digital acoplado 

a um computador (equipamentos estes que poderão ser fornecidos pela ELETRONET de 

acordo com o contrato) o próprio software os enviará automaticamente com apenas alguns 

"clics" através da Internet para o Centro de Diagnósticos ELETRONET, onde especialistas 

altamente qualificados farão a interpretação, e emissão dos laudos, que através do mesmo 

sistema é enviado de volta ao seu destino para serem impressos e entregues aos pacientes 

em sua clínica. 

MANUTENÇÃO: 

Dará manutenção PREVENTIVA E CORRETIVA; 

DOS VALORES: 

PEDIDO DE COTAÇÃO PARA COMPRA DIRETA 

ITE 
DESCRIÇÃO DO ITEM Valor mensal 

Serviço de Telemedicina cardiológica (eletrocardiograma com transmissão, emissão e 
recepção de exames e laudos através de Internet) com equipe médica de cardiologistas 

a disposição 24 horas por dia, bem como cessão por comodato de 01 aparelhos de 
eletrocardiograma digital com capacidade para realizar 12 derivações com DII longo. 

1 
Emissão de laudo de emergência em até 40 minutos e rotina deverão ser respondidos 

R$ 1 200 00 
em até 12 horas. 

Fornecimento de até 50 exames/laudos/mês 

ELETRONET TELEMEDICINA DIGITAL LTDA. ME / CNPJ: 11.344.914/0001-96 

Av. Marcelo Stefanl, 62 sala 02 - Jardim do Lago - CENTRO EMPRESARIAL JAGUARI 
Bragança Paulista CEP: 12914-490 1 Fone ,. (11) 2217-0100 1 EmaI: eletroneliredetelemedCina.corn.br  
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seu coração ao nosso alcance 

ELa ET 
TELEMEDIONA rede 

Itiemedicina 

2 

TEMPO DE CONTRATO DE 12 MESES 

Declaramos que estão inclusos nos preços propostos, todos os impostos, taxas e encargos devidos, bem como 

quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação dos serviços. 

Como contratar a ELETRONET? 

Pelo celular (11) 9-6394-5437 ou pelo telefone (11) 2277-0100. Quando tudo acordado, será 

redigido, um contrato, de prestação de serviços e um contrato de comodato, ambos por 

tempo determinado, e o serviço terá início no máximo em 15 dias. 

Para mais informações: 

> www.redetelemedicina.com.br  

> rafaelsilveira@redetelemedicina.com.br  

Sem mais para o momento e certos de sua preciosa atenção, aguardamos uma pronta 

resposta, antecipando nossos votos de estima e consideração. 

Bragança Paulista, 05 de dezembro de 2017 

2/aJ// ytLacz 

Rafael H. Silveira 
Diretor Comercial 

ELETRONET TELEMEDICINA DIGITAL LTDA. ME  CNPJ: 11.344.914/0001-96 
Av. Marcelo Stefani, 62 sala 02- Jardim do Lago - CENTRO EMPRESARIAL JAGUARI 

Bragança Paulista CEP: 12914-490 1 Fone: (11) 2277-0100 1 Email: eletronet(redeteIemedicinp.com.br  

o 



OU,  

Ponta Grossa - Pr, 29 de novembro de 2017, 

A Secretaria de Saúde de Piên - PR 
A/C Compras e Licitação 

A Caiu ECG é uma empresa de médicos cardiologistas que oferece soluções 

integradas no gerenciamento de cardiodiagnóstico através da Central de telemedicina 

- 24 horas por dia, sete dias por semana. Oferecemos aos nossos clientes o que há de 

mais moderno em tecnologia de telediagnóstico e monitorização cardiológica, através 

de eletrocardiografia transmissão digital, gerando um custo muito inferior ao 

deslocamento do paciente para a realização do exame. 

A CalI ECG faz muito mais que fornecer laudos de eletrocardiograma. É capaz 

de adequar sua estrutura de atendimento a necessidade de seus clientes. O cliente ao 

acionar os serviços da central possui a sua disposição um protocolo clínico de 

atendimento das principais urgências cardiológicas. O protocolo de atendimento 

auxilia o tratamento no local e conduta para transferência, incluindo medidas 

terapêuticas visando minimizar os riscos inerentes ao transporte. 

VANTAGENS DO SISTEMA: 

1 Telerelacionamento (intercâmbio de informações entre a equipe médica da CaIl 

ECG e equipe médica ou de enfermagem da unidade atendida) 24h por dia; 

1 Confiabilidade (mais de 1.000.000 - um milhão de exames realizados em 17 

anos no Estado do Paraná, Santa Catarina, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 

Gerais, Para, Tocantins e São Paulo); 

1 Aparelho de 12 derivações com D II longo digital; 

1 Treinamento especializado para utilização do aparelho no local da implantação; 

1 Resposta ao traçado (laudo) em até 40 minutos; 

1 Substituição do aparelho em caso de mau funcionamento, de forma gratuita, 

em até 24 horas. 

1 Empresa certificada pelo CRM/PR sob n°. 2436; 

1 Aparelho fornecido em sistema de comodato; 

1 Custo zero com ligações (sistema WEB) 

Rua Nestor Guimarães, 111 (Esq. Cel. Dulcídio) - 8 0  Andar - Sala 64 - Vila Estrela - (Edifício Corporate Center) 
CEP 84040-130 — Ponta Grossa - Paraná - Fone/Fax (42) 4009-999918816-2364 

www.cattecg.br  - callecgcatlecg.com.br  
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PROPOSTA: 

O valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensal, com bônus de 50 

(cinquenta) exames de eletrocardiogramas com seus respectivos laudos. 

A CALL ECG fornecera em regime de comodato 1 (um) aparelho de eletrocardiografia 

digital (com registro ANVISA). 

Validade da Proposta: 60 Dias 

Duração da Contrato: 12 Meses 

Proposta com desconto especial Válida apenas para Dispensa de Licitação 

Cordialmente; 

Silvério de Jesus Júnior 

Gerente Administrativo 

CalI ECG Serviços de Telemedicina S/C Ltda. 

CNPJ: 04.071.210/0001-21 

(42) 4009-9999/ 9 8838-0999. 

° 04 071 21O/O001-21 
CAIS ECG SERVIÇOS DE 

rELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP 
R. Nen Gtámades, 111 N. Cd. Mddio) 

8' k& - Safa 84 Estrela (Edifido Cocperate Center) 

L 84040-130 - Ponta Grossa - PR J 

Rua Nestor Guimarães, 111 (Esq. Cel. Dulcídia) — 8 0  Andar — Sala 84— Vila Estrela — (Edifício Corporate Center) 
CEP 84040-130 - Ponta Grossa - Paraná — Fone/Fax (42) 4009-9999/8816-2364 

www.callecg.com.br  — callecg@callecg.com.br  



TM4 ~i !NA 
AGILIDADE À SERVIÇO DA VIDA 

Salvador/BA, 06 de dezembro de 2017. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL PIÊN/PR 
Secretaria Municipal de Saúde 

Ref.: Proposta de Implantação do Sistema de Laudos de KG (Telecardiologia). 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL: TELEMEDICINA DA BAHIA LTDA 
CNPJ: 03.154.07)0001-77 	1 I.E.: ISENTO 	 I. MUNICIPAL: 157.648/001-48 
ENDEREÇO: AV. ANITA GÃRIBALDI, 1555 - EDF. CENTRO MEDICO GARIBALDI, SALA 701 / 702 / 708 
FEDERAÇÃO - SALVADOR - BAHIA - 40.210-902 
TELEFONE: 713247-9194 1 FAX: 713505-5300 	1 EMAIL: everaldp.arapap@tera.com.br  

Prezado Senhor: 

Preliminarmente: 

Desde a sua fundação em maio/99 a TELEMEDICINA DA BAHIA já realizou mais de 3.000.000 de 
exames de Eletrocardiogramas, reduzindo consideravelmente as dificuldades no atendimento de 
pacientes nas cidades mais distantes e remotas. Recebemos, hoje, uma média diária de 1.500 
eletrocardiogramas, com patologias diversaliaçâo pré-operatória, de marca-passos, arritmias e 
infartos, emitindo o diagnóstico num curto épaçÕ:de tempo e ajudando desta forma o médico 
plantonista no local de origem. 

E] 	Por outro lado, ao adotar a TELEMEDICINA DA BAHIA verifica-se uma redução significativa nos 
custos que podem representar as emergências cardiológicas, numa comprovação direta do 
custo/benefício deste recurso. Quem ganha é o paciente, tendo um atendimento especializado a 
qualquer hora do dia ou da noite, facilitando, desta forma, a vida do médico de plantão. 

Sistemática da Rede de Telemedicina no P.A: 

Instalação de estação fixa para efetuar eletrocardiograma, por sistema computadorizado, via 
transmissão de dados por Internet, com o serviço de telediagnóstico possibilitando diagnóstico em 
cardiologia para atendimento às ocorrências cardiovasculares ou diagnósticos classificados dentro 
do grupo de risco através da realização de eletrocardiograma para averiguação das arritmias e 
outras patologias, com trabalho de 24 horas e 365 dias do ano, com resposta de laudo em até 20 
minutos. Além da segunda opinião para os casos graves através dos médicos cardiologistas de 
plantão, compostas de laudos diretamente da própria Central. 

4v. Anita Garibaldi, 1555 Centro Médico Garibaldi - Sala 701, 702 e 708 CEP 40,210-902 

Salvador/BA Fone/Fax: 713503.5300 / 713247.9194 / 71999573945 

/199 	
everaido.aragao@terra.com.br  
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AGILIDADE À SERVIÇO DA VIDA 

Da Proposta: 

Por parte da Contratada: 

I. Instalação e manutenção do equipamento e software Wincardio, para realização dos ECGs e 
fornecimento dos respectivos laudos à distância. O equipamento Wincardio é de propriedade 
da Contratada e fornecido ao cliente em regime de Comodato. 

II. Treinamento dos médicos e funcionários das Unidades sobre o manuseio dos equipamentos e 
software, realização dos ECG5, remessa e recebimento dos laudos via Internet e impressão 
dos mesmos. 

iii. 	É responsabilidade da empresa toda e qualquer manutenção nos equipamentos e no sistema 
operacional. 

IV. Manutenção da rede CalI Center na Central da Telemedicina instalada em Salvador/Bahia no 
Centro Médico Garibaldi, Salas 701, 702 e 708, 24 horas por dia, 07 dias por semana, com 
cardiologista de plantão, oferecendo uma segunda opinião no diagnóstico dos ECG5 
recebidos dos pontos instalados. Com  tempo de resposta em até 20 minutos. 

V. Manutenção do programa Prevcard on-line na internet de todos os pacientes com alteração 
importante de ECG tais como IAM, Supra SI, Bloqueios II grau, Bloqueio completo, 
TSVP, Síndrome de WPW e Taquicardia Ventricular disponibilizado na Internet para ser 
consultado mediante login e senha. O programa fornece também as quantidades de ECG5 
realizados mensalmente em cada unidade. Essas infbm'iaç6es serão bastante úteis em caso de 
repasse de verbas junto ao Ministério da Saúde. 

VI. No caso de IAM e TV, informação imediata via telefone e Internet para a unidade devido a 
urgência do atendimento com Za  opinião e informações sobre uso de trombolítico. 

VII 	Recebimento limitado de ate 50 exames de ECG por mês 

VIII. Atendimento e manutenção em caso de problemas nos sistemas instalados, via acesso remoto 
ou atendimento por Help Desk. 

IX. Equipamento para captação do KG via computador com registro na ANVISA. 

Por parte da Contratante: 

1. 	Oferecer o local (sala com aprox. 9m2 perto da emergência) para instalar a unidade de 
telemedicina, equipada com maca de aproximadamente 2,10 X 0,70, mesa para computador, 
tomada aterrada, pessoal paramédico (enfermeiras e auxiliares) para atendimento dos 
pacientes, realização do ECG, envio via internet e recepção dos laudos e ponto de internet 
ativado. 

Av. Anita Garibaldi, 1555 Centro Médico Garibaldi - Sala 701, 702 e 708 CEP 40.210-902 

Salvador/BA Fone/Fax: 713503.5300 / 713247.9194 / 71 999573945 

everaldo.aragao@terra.com.br  
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AGILIDADE À SERVIÇO DA VIDA 

Condicões Comerciais: 

LOCAL / DESCRIÇÃO 
QUANT. 
PONTOS 

ECG 
VALOR UNIT. VALOR 

MENSAL 
VALOR 
ANUAL 

Hospital Municipal 

Atendimento 24 horas/365 dias do de 01 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 R$ 15.600,00 

serviço de Telecardiologia. 

Validade da Proposta- 	Prazo de Execucão: 	Franquia: 

60 (Sessenta dias) 	 12 meses 	 Até 50 laudos KG mês 

Condicões de Pagamentos: 

15 dias após emissão de nota fiscal de prestação de serviço ou conforme acordo entre as partes. 

Da Central de Laudos: 

Diretor Médico: 
Dr. Mauricio Batista Nunes - CRM 4.731 

Corpo Clínico Principal: 
Dr. Mauricio Batista Nunes - CRM 4.731 
Dr. Luis Cesar D. Nascimento - CRM 3.445 

Qbservacões: 
1. Estão inclusos os custos com os encargos sociais, impostos, taxas, seguros obrigatórios. 

2. Os Equipamentos para realização do ECG será disposto ao regime de COMODATO. 

3. Para o fiel cumprimento do objeto a ser contratado, é importante que os equipamentos instalados 
sejam somente utilizados de forma exclusiva para realização dos exames. 

Everaldo M. Aragã 
TELEMEDICINA DA BAHIA LTDA 
(71) 9 9957-3947 / (71) 3247-9194 
everaldo.araoaotena .com.br  

1 
TaEMEDIC!NA DA INA LTDA 

MAnI Gae*, fl' 1565 
Cett Mflco GarIbaI6, Sala 702 

1 	sreçAo- Gep. 40210.902 
L.... SALVADOR - em 

Av. Anita Garibaldi, 1555 Centro Médico Garibaldi - Sala 701, 702 e 708 CEP 40.210-902 
Salvador/BA Fone/Fax: 71 35035300 / 713247.9194 / 71999573945 

//'75 	 everaldo.aragao@terra.com.br  



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MPIEPP 

011 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 8.000,00 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de contratação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de contratação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo:  

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

( 
X) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a contratação diferenciada: 

( 	)sim 

( X)não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de 

contratação com compromisso de subcontratação? 
sim, qual percentual:  

( )não 

(x ) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a 
contratação exclusiva de ME ou EPP? 
(X ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(X ) contratação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou ME! 
contratação com cota reservada 

contratação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeira (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR, CiJJ.J2017 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 012 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 
2. Objeto: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à distância, destinado 

ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Piên/PR. 
3. Valor Máximo Estimado: R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), correspondendo a R$ 650,00 

(seiscentos e cinquenta reais) por mês, com bônus de 50 (cinquenta) exames de 
eletrocardiogramas mensais. 

4. Dotação Orçamentária 

Dotação 	 cod 	
ID

. Reduzido 	
USO 	

Grupo 	Fonte 

11 . 001 . 10 . 301 .00 18.2031-339039501000  

(X) Há Dotação Orçamentária 
	

(2<) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 	 / 

	

4cÚt 	'7 
	 /7 

IDENEY NASCIMENTO MIORINE - 
Contador-Departame to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5. Recursos Financeiros: 
(,) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

	

CR 	NO ADROS- --j Secreta  
reAdmIrçãaFmãiçs 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 

E 
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013 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL 

(/) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs:  

TURECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 

() Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8, Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde a Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com 

laudo à distância, destinado ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de 

Piên/PR. 

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para esta 

prestação de serviços não ultrapassa o limite fixado no inciso II, do artigo 24 da Lei n° 8.666/93. 

Consultados os responsáveis pelo planejamento das ações governamentais, concluiu-se que não 

há previsão de novas contratações semelhantes ao objeto desde processo até o final deste exercício 

financeiro, pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, com 

fulcro no art. 24, II da Lei n° 8.666/93. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA APA TROJANOVSKI 
Presidente da ComissS6P&manente de Licitações 

RuaAniazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.or,gov.br, Piên, Estado do Paraná 



FunçAo Nome RC CPF 

Prccidciae Patrícia Ap,trectda Trojat,aski II 77í,.658-VPR 093.96.739-26 

5 ecrc Oria .Iiireia Z'povski 10.339 874.0 PR 071.766.249 -, 6 

\d'.,, no I )oroti de FSt,ma Pieck oca 4.376.1494-li P8 601.573.509-' 5 

"em ba, S,n,onschne der 6.268.1 04-7J1`R 021.9a4—'19 50 

suplente 5d coe vala Nacctmento Miorine 5.41 7.001-7198 s56.970.679-34 

suplente Adriano Ralmon de Oliceara ó.612 503 9PR 029.123.799-11 

suplente iTlgrtd Rabi,t',c de Havai 9.795.293-11W 060.6766511.64 

suplejite Claud Inc de Siqucina 9)4 3.270.2695C 001410.909-99 

SLL1lIc't!e Noili Fonese ti Ganner 0.1159.2')1.4aP8 03.909.409-08 

0 Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 dejaneiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código ldentjficador:62B80 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiroa3l de dezembro de 2017: 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017, 

Art. 2' Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI 1)6 FAI IMA PIECKOCZ 4.376 094-OPtO 60L575.509- IS 

SOMOS 5CHNFI0FR 616$.' 114-7,1`R 1111.9()4.119511 

ADRI ANI) ROBLR O DL OLIVEIRA 6612 903-9;PR 1129.123.799''' 

iNcinli) RtJBIANE DE DASS1 9799 793-0:PR 060.676.659-64 

510656V tX) NASCIMENTO M1OR1NE 5.417.l10I-7. OK 836.970.879-34 

NOiLi FORTESCKI c.IASSNFR 8.059.291 -4.1°R 011 9ll9.4ll9.118 

MW(1A Z!GOVSNI 10.339.824-0/1°R 1171.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 40  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos lieitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pião - PIÊNPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3 Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao eadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piôn - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piãn/PR, 02 de janeiro de 2017. 

.

LWINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentilleador:0FFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'0041/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneirode 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR. para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Ad. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo ar!. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8' a lodo Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 	l° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO No 00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.diariomuniqjpal.com.br/amp 	 82 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo r1 0 : 2378/ 2017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação de empresa para 

prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à distância, destinado 

ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Piên/PR, em 

atendimento à Secretaria de Saúde, através de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e 

justificando objetivamente a contratação pretendida. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro. 

No que se refere a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123106, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso 111 do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art, 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 

- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 
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Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10 Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

Ø 	
80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Há que se considerar ainda que a Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014, ao elencar as hipóteses onde não se aplica o tratamento favorecido e 

diferenciado às micro e pequenas empresas, excluiu os casos de dispensa por valor, conforme se 

dispende da leitura do inciso IV do art. 49 da referida norma: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando 

P1 - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 

24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

o 2. Da análise: 

Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações 

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi 

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
( 	.\ 

II - Para outros serviços e compras de valor até 10 0/o (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00) 

A hipótese descrita no inciso II, do art. 24, da Lei n° 8.666/93 é fruto de uma 

condicion&idade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação 

\ 

2' / 
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que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e 

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação. 

Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho' quanto ao tema 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação 
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à 
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais 
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor 
ser despendido pela Administração Pública." 

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento 

de Edgar Guimarães': 

"Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não 

Ø podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a 
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia 
administrativa". 

Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o 

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de 

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez. 

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa 

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que cornumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou 

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as 

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e 

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide 

sobre a Administração. 

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães' 

"O oianejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução 
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a 
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre 
outros) e financeiros. 
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o 
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se 
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-la." 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as 

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício 

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei n° 8.666/93. 

JUSTEN FILHO, Maçal. comentários á lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 335. 
'GUIMARÃES, Edgar Contratação, Direta: Comentários ás hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38. 
Ibidem. p. 41. 	 - 

\/ 
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Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao 

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado, 

visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de 

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível. 

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou 

similar, o cue até o momento é tido corno imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o 

cabimento de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função 

do valor total da contratação. 

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os 

requisitos legais do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

0 
3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem 

como a orientação descrita no item 2 deste parecer. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das solicitantes, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

O É o parecer. 

Piên/PR, 07 de dezembro de 2017. 

Veiviane\Àlves Domingõs 

OAB/PR 75.274 



Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n° 8.666/93, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à distância, destinado ao 

atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Piên/PR. 

Contratado: CALL KG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/ C. LTDA. - EPP. 

CNPJ: 04.071.210/0001-21 	 Inscrição Municipal: 299366 

Endereço: Rua Nestor Guimarães, n° 107, Vila Estrela, em Ponta Grossa/PR, CEP: 84040-130, 

Fone/Fax: (42) 4009-9999. 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.3010018.2031-339039501000. 

Valor Total: R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), correspondendo a R$ 650,00 (seiscentos e 

cinquenta reais) por mês, com bônus de 50 (cinquenta) exames de eletrocardiogramas mensais. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses iniciando-se em 01/01/2018. 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 10 do mês subsequente ao do fornecimento, mediante 

entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Saúde. 

Piên/PR, 07 de dezembro de 2017 

$ 	 LSEc; 

Prefeito 
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no 04,071.210/0001-21 e Inscrição Estadual n 0  Isento, sediada na Rua Nestor 

Guimarães, n° 111 - 8 0  Andar - Sala 84 - Esq. Ccl Dulcídio - Ed. Corporate Conter, 

Vila Estrela, CEP 84040-130, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, por 

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Marcelo Valladão Ferreira de Carvalho, 

brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG n 0  13,017.555-4 

• SESP-PR, inscrito no CPF sob o n° 002,066.72721, DECLARA, para fins da 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ri0  06012017, sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1, ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei 

Complementar n,° 123, de 14/1212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

40  do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

o 
Ponta Grossa/PR, em 06 de dezembro de 2017. 

'CAIL ECG Serviços de Telemedicina Ltda. - EPP 
Marcelo Vallado Ferreira de Carvalho CRM 14.548 

RG: 13.017.555-4 SESP-PR CPF: 002.066,727-21 
Sócio Proprietário 

Pua Nestor Guimaráes, 107 (Faq. Cc!. Dulcídio) - 8° andar- Sala 804 - Estrela (Edifício Corporate Center) 
CEP 84040-130 - Ponta Grossa - Paraná - Fone: (42) 4009-9999/ 8816-2364 

wwwca!Iecg.corn.br 
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oi SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Párjina: 0011 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição.  

Nome Empresarial 
CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA  

Número de Identificação do Registro de 	i 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do 	Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) 	 Ato Constitutivo 	de Atividade 

41 20809298-O 	 04.071.21010001-21 	 23/1112017 	 2810912000 

Endereço Completo (Logradouro, N 2  e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 	 - 	 - 
i RUA NESTOR GUIMARAES, 11 1-ESQ CEL DULCIDIO, 8 ANDAR, SL 84- ED. CORPORATE C, ESTRELA, PONTA GROSSA, PR,: 
84.040- 130  

Objeto Social 
PRESTAR SERVIÇOS DE TELEMEDICINA E LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DESTINADOS A REALIZAÇAO DEOS 
MESMOS.  

Capital: R$ 	90.000,00 	 Microempresa ou 	 Prazo de Duração 
(NOVENTA MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n2 123/2006) 

Capital Integralizado: R$ 	90.000,00 	 Empresa de pequeno porte 
	Indeterminado 

(NOVENTA MIL REAIS) 

Sécios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/término do Mandato 	 Término do 
Nome/CPF ou Cl 	 Particleacão no capital (RS) Espécie de Sócio Administrador 	Mandato 

j MARCELO VALLADÂO FERREIRA DE CARVALHO 	 45.00000 SOCIO 	 Administrador 	xxxxxxxxxx 
002.066.727-21 

LILIANA ELIAS PENA PELATTI 
	

45.000,00 50Gb 
	

Administrador 	xxxxxxxxxx 

175.820.466-03 

Último Arquivamento 	 Situação 

Data: 23111/2017 	 Número: 20177697903 
	

REGISTRO ATIVO 

Ato: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 	
Status 

Evento (s): 
	 xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CURITIBA - PR, 29 de novembro de 2017 
17.787884-3 

1TíMR3?3' 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

Documento Assinado Digitalmente 29/11/2017 
Junta Comercial do Paraná 
CNPJ:77.968.17010001-99 

Você deve instalar o certificado da JUCEPAR 
~.juntacomercial.pr.gov.br/certificado 

Para veríficar a autenticidade acesse vaw.juntacomercial.pr.gov.br  
e informe o número 177878843 na Consulta de Autenticidade 

Consulta disponível por 30 dias 
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ALTERAÇÃO CONTRATL.:AL N°5 DA SOCIEDADE CIVIL 
CAL!.. ECU SERVIÇOS DE TELEME!)IC!NA S/C LTDA - EH' 

(NP1/MF n'04.071,210/0001-21 
DO PARANÁ 

Marcelo Valladão Ferreira de Carvalho. brasiletio, natural do Rio de )açÇitSJ 
nascido rio dia 04 , 011%7, casadocru R LU1IIiL de Comunhão ihio P ii tal de Luts-  iiiR, dibo 
i csidL.rue c domiciliado RUa Doutor Joaquim de Paula Xn , icr, n 11 () 't is n' 22 
Condomínio \ laio 1 )eI Ii amorno 1 a di ff1 América. Ponta (jrossiPR 01. 1? 84 0.50-00(1 
poi i'tdor da Cédula dc Identidade Rh ir 11 017 555-4-SFSP PR ( PE/MF b02it66721 
21 e. (J(NI'PR n 14.548 1 iliana E.lias Pena Pilatti brasileira natural dc\Sm&P titIo SI' 
cas ida em Regime de Comunhão o P ti ri cc RLnS médica,residente sidcrnc c domi a ti a / 
Euzébio Batista Rosas. n° Q4$,  Jardim Carvalho, Ponta Grossa/PR, (.I0 8-,M15470, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 10.151.723-3-SESP/PR. CPF/MF n° 
175.820.468-03 e CRM'PR n° 16.059; únicos súcios componentes da sociedade limitada • que gira sob nome empresarial de CAI.L ECU SERVIÇOS DE TELEMED!C1rNA 5/O' 
1 TDA - EPP, com contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurjdicas desta 
cidade sob i °  2.121 do Livro A-4 cm 02/10/2000 e inscrita no CNPJ/M P sob n° 
04.0 1 1.21010001-21 e (TR M/PR a 0  2.436. corri sede e foro á Rua Nestor (iuimnarães, o" II 
Esquina Coronel I)ulcidio, 8° Andar. Saia no  $4, Vila Estrela. Edifício Corporate Center, 
Ponta ( irossa/PR. CEP 84.040-130, dc comum acordo resolvem A L.'I'ERAR e 
CONSOLIDAR o citado instrumento contbrme as cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira; À sociedade que é ci ii regida pelo código civil, com tins lucrai vos. 
transfbrrna-sc em sociedade por quotas dc responsabilidade limitada. regida pci as leiS 

vigentes atuais, e pelas demais disposições aplicóveis a espécie como segue. 

Cláusula Segunda; O súcio Marcelo Vailadão Ferreira de Cai -valho- moda seu 
endereço para Rua Doutor Joaquim de Paula Xavier. o" 1 1 00. Casa a° 03. Condoinítuo 
\Tilldgio Dei Trarnonto. Jardim América. Ponla Grossa/PR, CEP 84.050-000. 

Cláusula Terceira: A súcia Liliana Elias Pena Pilatti, muda seu endereço para Rua 
Augusto Ribas, n° 13, Apto. o" 31, (entro. Ponta (irossa/PR. CEP 84.010-300. 

Cláusula Quarta; Por dclibc'raçãit unanime dos sócios a sociedade passara a girar sob o 
nome empresarial de CALL ECU SERVIÇOS I)Ei'ELEMEDICINA LTI)A - EPP. 	J 
Cláusula Quinta: A vista das modificações ora ajustadas e em consonância coo) o que 
determina o ari . 2,031 da Lei a° 10 ,406:200 2 , os sócios resolvem, por este i nstruniemilo 
ATUALIZAR e CONSOLIDAR o CONTRAIO SOCIAL. tornando assini sem efeito, a 
partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que. adequado às 
disposições da referida l..ei 11 °  10.40(12002 aplicáveis a este tipo societario, passa a ter a 
seguinte redação; 

1 Regtstro de 1 ttulos e Documentos 
e Civil das Pessoas Juddieas 

Robrt onezsk . OiiciaI' fnne: ç42) 3244'tt7 
tin Fa'iC.nec, 120 CETSi1U0)&1 'i'.IGnssa 
--,,- 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL ?" 5 DA SOCIEDADE CIVIL 	2 
CALL ECC SF:RVIÇOS DE TEIEMEDICINA S/C LTDA - EPP 

CNPJIMF. n° 04.071.210/01)4)1-21 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOtIEDADr: 
CALL ECC SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 

CNPJ/MF n°04.071,21010001-21 	 K0J 
1 

023 

Marcelo Valiadão Ferreira de Carvalho. brasileiro natural do Riu 4e $trthxi Ri 
nascido no dia 04/01/1967, casado em Regime de Comunhão Parcial 	er4 nicdito 
resídeme e domiciliado à Rua Doutor Joa u'ni de Paula Xavier, n° 1 lkQ\Cá. 
Condoniinio Villa 'to De! frarnoinojardini América. Ponta (ii oss !PR CP 	50  
portador da Cédula de ldentidde RU o" 13.017.555-4-SESPI R (PEMI n° 002&,s2-
21 e CRM/PR o" 14.548: Liliana Elias Pena Piiatti, brasileira, natural de São Paulo/SP,  

• casada em Regime de Comunhão Parcial de Bens, médica, residente e domiciliada à Rua 
Augusto Ribas n° 13. Apio. n" 31 Cenuo. Ponta (irossa/PR, CEP 84.0J0-300, portadora 
da Cédula de Identidade 1W n° 10.15I.723-3-SSP/PR, (TE/ME ii" 175.820.468-03 e 
CRM/PR n° 16.059: únicos súcios componentes da sociedade limitada que gira sob nome 
empresarial de CALL ECC SERVIÇOS DE TELEMEDICINA l;FDA - EPP. inscrita 
no CNPJ/MF sob ti' 04.071.210/0001-21 e CRN4/PR n° 2,436, com sede e furo à Rua 
Nestor Guimarães. n° 111, Esquina Coronel Dulcídio, 80  Andar, Sala n° 84. Vila Estrela, 
Edíficio Corporate Center, Ponta Grossa/PR- CEP 84.040-130, de comum acordo resolvem 
CONSOLIDAR o citado instrumento conforme as cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira: A. sociedade gira sob o nome empresarial de (:ALL ECC 
SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPI'. 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede e foro Rua Nestor Guimarães. n" II I. 
Esquina Coronel Dulcídio. 80  Andar, Sala 1.10  84. Vila Estrela, Editicio Corporate Center, 
Ponta (Jrossa/PR, CEP 84.040-130. 

• 	Cláusula T'ei•çeira':.A sociedade tem por objetivo social prestar serviços de telernedicina 
e locação dos equipamentos destinados a realização dos mesmos. 

Cláusula Quartw O prazo de duração da sociedade e por tempo indeterminado 1ndo 	O 

iniciado suas atividades em 28/09/2000. 

Cláusula Quinta: E) capital social no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) divididos 
em 90.000 (noventa mil) quotas, fica assim distribuído entre os sócios: 
sócios 	 QUE) IAS 	VLR. R$ 	 — 
Marcelo Valladão Ferreira de Carvalho 	 45.000 	45.000.00 
Liliana Elias Pena Pilatti 	 45.000 	45.000,00 
FOrAL 	 90.000 	90.000.00 

e Civil das Pessoas Jurbdicas 

RM'rt loneryk - Ofidai Fone: (42) 32244)3W 
1 m 	CInera, 120 0130 /4oU3)- ji 	Crasr- - 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 5 DA SOCIEDADE CIVIL 	3 
CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA SIC LTDA - 

C'NPJ/MF. n`04.071.210/0001-21 

Parágrafo línico:A responsabilidade dos súcios é restrita à importância do tpit'al eid. 

nos termos do artigo 1052, da Lei 10.406 de 10/01/2002, porém os socios iiâp rtspo$ rac 

solidariamente pelas obrigações sociais. 

Cláusula Sexta: As quotas da sociedade são indivisíveis e os súcios quotistas 

transferir, doar, vender, emprestar, dar em penhor, cauçao usufruto, lidei 

alienação liduciária. ciii garantia, ou. sob qualquer forma realizar atos de alienação ou que 

possam levar a alienação de suas participaes sem antes oferecê-las aos demais sócios que 

terão preferência na sua aquisição, na proporção das quotas de capital que po sturem no 

momento da oferta. 

Cláusula Sétima: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar, por escrito, a 

sociedade, discriminando o preço, forma e o prazo de pagamento, para que esta, através dos 

demais sócios, exerça ou renuncie ao mencionado direito, o que deverá fazê-lo dentro de 

60 (sessenta) dias contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo, a critério do 

sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência. as 

quotas poderão ser livremente transferidas. 

Cláusula Oitava: A administração da sociedade limitada cabe aos sócios Marcelo 

Valladão Ferreira de Carvalho e Liliana Elias Pena Pilatti, com os poderes e 

atribuições de administradores, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, 

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja 

em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 

imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

Parágrafo Primeiro: 'lodos os documentos que criem obrigações para a sociedade, 

diferentes da atividade mercantil definida tio objeto social, ou desonerem terceiros de 

obrigações de qualquer valor para com a sociedade deverão, sob pena de não produzirem 

efeitos contra a mesma ser assinado poi ambos os soeios 7 

Parágrafo Segundo: É vedado ao sócio administrador obrigar a sociedade em negócios 	/ 
estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma 

OU conceder ciii seu nome avais, fianças ou outras garantias que não sejam necessárias à 

consecução do objeto social, ou ainda alienação de seus bens móveis e equipamentos, sem 

a anuência dos sócios que representem a totalidade do capital social. 

Parágrafo Terceiro: O sócio majoritário, fica com poderes para substituir o administrador 

designado. 

V,  Registro ele títulos e Documenter 
1 	e Civil elas Pessoas Jufidicas 

Role joneryk - ORdil -Fone: N2j 3224-0307 
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ALtERAÇÃO CONTRATUAL N°5 DA SOCIEDADE CIVIL 	4 
CAIA. ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S!C LTDA - EPP 

(:NPJJMF. n° 04.071.210/0001-21 

Cláusula Nona: As deliberações sociais serõo tomadas em reuniões de sóeiuíd'\ 
dispensada das formalidades de publicação do anuncio da cons ocaçio hu 1 io da 
manutenção e Fniarura dei iuo de Atas.a  

~ 	 ..... 

Cláusula Décima: As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração \e 
poderão ser tornadas por sócios que representem a maioria absoluta do capital 
sociedade consoante a faculdade deferida pelo artigo 1.010 da Lei n° 10.406 de 10/01 

Cláusula Décima Primeira: Pelos serviços que prestarem a sociedade, perceberão os 

súcios, a título de remuneração pró-labore, urna importância mensal fixada em comum 
acordo até os limites de dedução fiscal previstos na legislação do Imposto de Renda, a qual 

será levada à conta de despesas gerais. 

Cláusula Décima Segunda: O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo em 31 

de dezembro de cada ano, ser levantado o balanço geral da sociedade, obedecidas as 

prescrições legais e técnicas pertinentes á matéria. Os resultados serão distribuídos aos 

sócios, proporei onalrnente às suas quotas de capital, ou, a critério dos mesmos. 

permanecerem em reserva na sociedade, 

Cláusula Décima Terceira: A distribuição antecipada de lucros somente se dará após o 

levantamento de balanço intermediário com objetivo especifico de distribuição de lucros 
que será realizado de comum acordo entre os sócios e proporcionalmente à sua participação 

no capital de acordo com as condições econômicas e financeiras da entidade. 

Cláusula Décima Quarta: O falecimento de qualquer sócio não dissolverá 
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros sub-rogados nos direitos e obrigações do 

"de cujus". enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente 

credenciado pelos demais, para se fazerem representar na sociedade. 
/ 

Parágrafo Primeiro: Apurados cm balanços os lias ci us do sócio falecido, Serão pagos cii 

5 (cinco) prestações mensais e iguais. vencendo-se a primeira delas 60 (sessenta) dias L..... 

depois de apresentada à sociedade, a autorização judicial que permita Irirmalizar-se 	•/ 

inte i ramente a operação, inclusive perante o Registro das Pessoas Jurídicas. 

Parágrafo Segundo: Fica, entretanto facultada, mediante consenso unânime entre os 	......... 	
- 

sócios herdeiros, outras condições de pagamento, desde que não afetem a situação 
econômica -  financeira da sociedade. 

RegistrodcritukDocuiP 
e Civil das Pessoas Jurdkas 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°5 DA SOCIEDADE CIVIL 	 5 

(Ali E€6 SERVIÇOS DE TV! FMEDJClNi SI( LIDA 11,11`P 

C'9PIIMF n'04.071.210/0001-21 

Parágrafo Terceiro:  Mediante acordo entre os sócios supérstites, os herdeiros 

iijessai ria sociedade caso não haja impeditivo legal quinto a sua capacidade jsrx$cú' 	
< 

Cláusula Décima Quinta: Os administradores declaram, sob as penas da lei 4e 	AQ 

estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou virftgle ti 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que s ed\ i,i,dü q ie 

temporarIamente. o acesso a cargos nublicos; ou por crime fbliinentur, dc prci3& 

suborno, concussão. peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema tinaikdno 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo. fé 

pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Sexta: A responsabilidade técnica da sociedade será do profissional 

Marcelo VallacIo Ferreira de Carvalho devidaniente habilitado tio CRM/PR n° 14.548. 

Cláusula Décima Sétima: As partes elegem o Foro de Ponta Grossa/PR, para o exercício e 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E por assim se acharem justos e contratados. assinam o presente instrumento em 4 (quatro) 

vias de igual teor e forma 	 1 

Ponta Grossa/PR, Dl de janeiro de 20)7. 

Valiadão Ferreira de 

'5 

6) 

Pilatti 

ork.10 usIna 	cc -rrrucuu 6 	166661056. P6660A6 .é6)14100A6 
Lt  

('rotoçolada n 256846 e .\uhado ii 2121. 
R 6 '.96. }u,ijus; 	6. k 6.? 1 

Sto: 166 	1. 	154: f3 1 09 

(iuVj..- 	:iflp 	(,,,,troIp 	AhiisI,' 	1!! 	I\64 

Pomo 	;rossí-i'R. & 	6 	Outubro de 

1 ifl 	 I" Registro de Titulos e Docuuient 

tlare, t\sizn 4)hL - •:'. crevcnte 	 e Civil das Pessoas Jurclicas 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto á 
RFB a sua atualização cadastral, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

g7 RTURA0   

NOME EMPRESARIAL 

CALL ECG SERVICOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CALL ECG 

rcóoioo E OESCRIÇÂO 

86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECO, EEC e outros exames análogos 

CÔOIGO E OESCRIÇÃO DAS ATMOAJDES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

77.39-0-02 - A luguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

CÓOIGOE DESCRIÇÃO OANATUREZAJURIOICA 

08-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÜMERO 	COMPLEMENTO 

111 	 ANDAR 8 SALA 84 EDIF CORPORATE 
GENTER 

MUNICIPIO 	 rUF 

PONTA GROSSA 	 IPR 

LOGRADOURO 

R NESTOR GUIMARAES 

CEP 

84.040-130 

BAJRROIOISTRITO 

ESTRELA 

ENOEREÇO ELETRICO 

JUNIOR.CALLECG
ÔN

@CMAIL.COM 	 J 
TELEFONE 

(42) 4009-9999 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
OATAOASITUAÇÃO CAD ASTRAL 

27/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 06/12/2017 às 16:37:01 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta QSA / Capital Social 
	

Voltar 

L Preparar Pagina 
para rnpresso 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cliguej. 
Atualize sua página 

E 

E 
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CA I ' ,,,  

1/' 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 04071210/0001-21 

Razão Social: CALL KG SERVICOS DE TELEMEDICINA S/C LTDA 

Nome Fantasia:CALL KG 

Endereço: RUA PASTOR FUGMANN 470 / NOVA RUSSIA / PONTA GROSSA 
/ PR / 84070-030 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 19/11/2017 a 18/12/2017 

Certificação Número: 2017111904393213380369 

Informação obtida em 06/12/2017, às 16:30:07. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

de 1 	 0611212017 16:32 
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TIFLHC; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CALL ECO SERVICOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 
(MATRIZ E, FILIAIS) CNPJ: 04.071.210/0001-21 

Certidão n°: 141390077/2017 
Expedição: 06/12/2017, às 16:30:23 

Validade: 03/06/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CALL ECG SERVICOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

04.071.210/0001-21, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Emissão de r via de Certidão 
	

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/ C 

o 

BRASIL 	Acesso à informação 	Serviços 	Legislação 	Canais 031 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DiVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CALL ECG SERVICOS DE TELEMEDICINA LTDA - EPP 
CNPJ: 04.071.210/0001-21 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:Ilrfb.gov.br> ou <http://wwpgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 14:35:52 do dia 3011112017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/05/2018. 
Código de controle da certidão: 55D9.08C5.SBAF.0841 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Preparar pgna 
Nova Consulta 	 para rnpresaQ 

1 de 1 	 06/12/2017 16:3 1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANA 
GOVERNO DO ESTADO 

02 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°017324013-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.071.21010001-21 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0510412018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Pdgine 1 de 1 

Emitido via Internet PudEra (06/S 2/2017 16:31.06) 



033 

o 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
1 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

N /Z9J7 CADASTRO UNICO DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL 

Certidão Negativa de Débitos 

IDENTIFICAÇÃO CONTRIBUINTE 	Certidão N° : 102851/2017 
Código de Autenticação: 900233340273762 

CGCM: 201384 

CNPJ/CPF: 04.071.210/0001-21 
Nome: CALL ECO SER VICOS DE TELEMEDICINA S/C LTDA - EPP 

Endereço/Número: RUA NESTOR GUIMARAES, N°111 

Bairro: ESTRELA 
Complemento: ANDAR: 8- SALA:84 - EDIF CORPORATE CENTER 
Município: PONTA GROSSA : PR CEP: 

Requerente: patrícia 

Finalidade: SIMPLES VERIFICAÇÃO 

PROTOCOLO NÚMERO: / 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 

Certificamos, a requerimento da parte interessada, que para o contribuinte 
global acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS em aberto referente aos 
cadastros imobiliários e mobiliários. 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar 
débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados. 

PONTA GROSSA, 06 de dezembro de 2017 

Atenção: Esta Certidão foi emitida via internei e para verificar sua AUTENTICIDADE utilize o código 
informado acima. Acesse www.pontagrossa.pr.gov.br , CERTIDÃO NEGATIVA, dique na opção 
(CERTIDOES) e posterior selecionando a opção (AUTENTICAR DOCUMENTOS). 

ESTE DOCUMENI 0 TEM A VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE SUA EMISSÃO. 

o 



034 
«vence, y 

dni1Láa s 
SERVIÇOS DE TELEMEDICINA 

DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO no 06012017 

A empresa CALL ECG Serviços de Telernedicina Ltda. - EPP, inscrita no CNPJ n° 

04.071,210/0001-21 e Inscrição Estadual n° Isento, sediada na Rua Nestor Guimarães, n2 

111 —32  Andar - Sala 84 - Esq. Ccl Dulcídio - Ed. Corporate Center, Vila Estrela, CEP 84040-

130, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, DECLARA, para os fins de direito, na 
qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este 
município, que: 

• 	 a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 

8666/93; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 
Ponta Grossa/PR, em 06 de dezembro de 2017 

r 04 071 2101000121 1 
CALI KG SERVIÇOS DE 

TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP 
R. Nw 6SnSes, 111 1151. C€4. Duiddiol 

Bt Andar Sala 84 Estrela (Edifício Corpwate Center) 

L 84040-130 - Ponta Grossa - P11 J 

CALL KG Serviços de Telemedicina Ltda. - EPP 

Marcelo Valiadão Ferreira de Carvalho CRM 14.548 

RG: 13.017.555-4 SESP-PR CPF: 002.066.727-21 
Sócio Proprietário 

Rua Nestor Guirnarâes, 107 (Esq 0eV. DulcídioJ - 	- Sala 804 - Estrela (Edifício Co 
CEP 84040-130- Ponta Gwssa - Paraná - Fone: (42) 4009-9999 / 8816-2364 

www.callecg.com.br  



06/1212017 	 Certidão negativa de débitos 

Versao do Banco te Dados eis 43r5 
Vesac de, Sis cnn 500 , 

Desenvolvido por Equiplano Siemns 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 
Seleça- 

	

. 	.... 	 . 
Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de 	Pessoa 	

-Autônomo 

	

urbano 	rural 	municipio 	 fora 	 - - física 
Inscrição municipal: 

CNPJ: 

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

o 

http://192 ,168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic 	 1/1 



0611212017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	036 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

0 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (0115) é um banco de informações mantida pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito da participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

c 0407121000012  

Nome, Razão Social ou i(Opcionsl) 
Nome Fantasia: 

Tipo de Sanção 
] 

Todos 	 7 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 06/12/2017 16:37:21 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca! 

CNPJ/CPF: 04071210000121 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade ás sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelas eventuais danos diretos ou indiretos 
• que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informada pelo ôrgão sancionsdor (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constcsou-se que o nome informado pelo órgão sancionado, diverge significarivtnmente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPI 
informedos, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicendo-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http://w.portaldatranspareno (agovbr/oeis?opfcnpj=o4o71 210000121 &nome=&tiposanoao= 	 1/1 



0611 2/ 2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

1• 
	 037 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Tino documento CNPJ Y 	4úmern documento 04071210000121 

Nutria 

	

Pt.r: edo pu ei tcaço r  de 	 ate 

Da-La ce lo 	rnpedi roeri tu: de 	 ate 

	

Date do Em 1 mped mente: de 	 até 

•NHUM 11 EM ENCONTRADO! 

o 

https://servlcos.tceprgovbr/tcepr/municipaI/ajI/Constarlmpedjdoswebaspx 	 111 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA- P14 
Secretaria Municipal de Gestão Financeira 

Departamento de Receita 
Divisão de Emissão de Alvarás 

Alvará de Localização 

No  63.615 	
Alteração dc 

CNPJ, 04M71.21010001-21 

De 2211112000 

Cadastro Mobiliário: 63615 

1 	ri 	ii 	 r 	 1 aadoro 	Fama 	na 	Í t riru 	di 	lei. 	por 	ZSte 	flui. 	ccec 

%L1, 	%FRl(OSflI' 1Il FMFDICINAS/C LTDtL - 	- 	- ----------------- 	 - 
r pe 	t 1 por M%R( Ii Uni 1 %DAO FERRi IRA CARVALHOJALIASA LUAS PENA PitA Fi 	- 	- 

Ls t½h.cc 	e rii 	a Wív idade de 	IRiSI R SVR*1Ç 	ÔL TE`JÉ It%k0K3NA Ir LE ( AÇÃO IX)', aOL ii' MENTOS »LS1I\ 4) 	% 
RE tI 1 	tt, tU OUS %ll-SMO'x  • -- 	 -.- 	 - 	- 

RI.% 'sisi 114 (.0 	AIMARÂE 	DAR 8,5ALA84 - FDIFICIO ( ORN)Rt1tCENTER - 	
iii 

o 	arca 	de 53,25 M` ,  	em 	virtud 	de 	estapreenchidasas 	I kkdes 	legais 	contar 	e 	requen 	ento Nro 
1941 133 	li de Julho de 20(6.  

Expedido em Ponta Grossa PR,20 de setembro de 2016 

BRUNO II 
	

tANTiNl SILVA 
	

IVETE APARECIDA CHRESTANI 
Receita 
	

Divisão de Emissão de Alvarás 

Fruili0000r ilíLl(i(.'lSAlt(JRRí'lA DÁ SII..VA. 

i'ura clèflo de liscalizaçilo, a direção do csta'oc leeimcntu licei teiadci manterá o Alvará de localização cm lugar v isil ei e o ex hirá o autoridade 
competente sempre que cr:ta o exiuir. conlhrmr, consta no Cúdigu de Postura do Munielpio_ are 79. p rágralb segundo, 

caso dc encerramento, paralisação. mudança de endereço, dc ali cidade. ou qualquer outra altenição procurar com urgência a Prefeitura 
Municipal. 

 
pura providências legais cabiveis, ei itando em consequência problemas huluros 

1) pi ccnte cc ne tamenlo em conside r ido rcnosod ;lnumtmt mie (si. na omissão de ruivo documento coou \rt 173 da lei 685' 2001) 
mediante a quitação de taxa de verificação de Iïtoeronainento regular dc estaheleeimcmos de produção. comércio, indústria e prestação de se'nsços e 
taxa de liecoça par-a publicidade, 



Á 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Gestão Financeira 

Tipo/Cadastro: 2-63615- CAIIECG SERVIÇOS DE TEIEMEDTCINA S/C LIDA 

Dados Contribuinte: 	04.071.21010001-21 

Tipo/Cadastro: 2- 63615- CALLECG SERVIÇOS DE TELEMIDICINA 

S/C LTDA 

Endereço: RUA NESTOR GUIMARAES, III 

Contpin'iier'Io: ANDAR 8 - SALA S4 - ROlE CORPORATE CENTER  

GUIA DE RECOIHI\FkNTO 

VENCIMENTO: 12107/2017 
NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO 

Bloquem: 10642327/2017 

04.071.21010001-21  

Dados Cadastro Mobiliário: 

Endereço: RUA NESTOR GUIMAR}uES III 

tttn:puemenro: ANDAR: 8- SALA: 84- EDIF)CIO CORPORATE CENTER 

BaIrro: ESTRELA 

Inscrição: 

Informação(ôes) do(s) débito(s) 

na Di, ida 	O..e. 	Soisdis 

2- 	II 

Vie. Pci 

:55 

Descrição do Débito: 
	

U au á rio WE B 

Exercicio 	Divida 	SubDivida 	Parcela 
	

Intornação para naiaa 
	

Data Vencimento 	 Valor a Pagar 

1171111111100111642327 
	

12/07/2017 
	

155,95 
Autenticação - via contribuinte 	-- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA k GUIA DE RECOLHIMENTO 

Secretaria Municipal Gestão Financeira 

t- 
VENCIMENTO: 12/0712017 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO 
Uauário:WEB 

Tributo - 

Agrupado O recebimento esta restrito somente aos bancos convenuados 

I)ailos Contribuinte: 
Dados lmóvtl/Empresa: 

Cadastro: 2- 63615 cALL ECO SERVIC0S DE TELEMEDICINA 5/C Endereço 	RUA NESTOR OLIIMARÃES. 111 
LTDA Bairro: ESTRELA 
Endereço: RUA NESTOR GUIMARAES, 111 Cidade: PONTA GROSSA PR 
nairro -  ESTRELA 	Cidade PONTA GROSSA-PR Complemento. ANDAR: 8- SALA: 84- EDIFICIO CORPDRATE CENTER 

noa- 	nata 

Data de Emissão Informação para naixa Data de Vencimento 

1310612017 11700000010642327 1210712017 

Exerejejo 	Dirida 	SubDívtda 	percola Valor Original ES Valor Contcão Monetária IS 
15595 

Obse: vaçã': Valo: Juros ES Valor Multa RS 

Não Receber após o Vencimento.  
Valor Deçetinto ES Valor a Pagar R$ 

155,95 

1 81610000001-6 	55953405201-9 	70712117000-5 	00010642327-0 	 ÁulenlicaçàoMecãnica 

VI 0I IIVVII0110I11 O II I 11001 1110 1101 I Vil 101 I 1011 I 1 I 1 IV DIV 1 TIO 1 I 



040 
A336141104494902016 

Boletos, etos, Convenuos e outros 	
14/06/20171111 59 

SISEB - SISTEMA DE INPORMACOIIS DAI/CO DO EdASIL 
14106/2017 - 	AUTO_ETENDTt/ENTD 	- 
0030200030 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

CLIENTE: CALL DCC SERV TET.EM SC LI 
AGENCIA: 	30-2 	CONTA: 	210.628-0 
EfETUADO POR: =LIANA ELIAS PENA 

Cmnvenio PREF alUMIO PONTA GROSSA 
ligo de Serras 	81610000001-6 	55953405201--9 

70712117000-5 	00010642321 --.2 
lata. dc. maamenro 	 14/06/2017 
Valor em Oirihe5re 	 135,95 
Valor em Chegue 	 0,00 
Valor ToLai 	 155,95 

DOCUMENTO: 061402 
ADTENTICACAO SISBB: 
C, 700. FF3 . 965. 65•2 . 531 

Transação efetuada com sucesso por: J1930648 LILIANA ELIAS PENA. 



Paraná, OS de Dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VI] N° 1396 	 n 14 4 

Constituição Federal, TORNA PÚBLICO o presente Edital para 
divulgar o que segue: 

1. HOMOLOGAÇÃO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO N° 00112017: Superada a fase de desempates, 
divulga-se a Homologação Final do Processo Seletivo Simplificado n° 
001/2017, regido pelo Edital 110001/2017,  para a Função de AGENTE 
DE SERVIÇOS GERAIS. 

2. O Anexo deste Edital, contendo o Relatório de Notas e a respectiva 

Classificação Final após o processamento dos desempates, conforme o 
Ato Público de Sorteio de Desempate, realizado em 04/12/2017, 
enconti -a-se divulgado no Painel de Publicações da Prefeitura 
Municipal e nos sues 

www.objetivas.com.br  e 
www.pien.pr.gov.br . 

Piên, 08 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK, 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e 

publique-se. 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:AIB24D3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

EDITAL 029/2017 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÀO 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado tio Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015. homologado pelo Decreto n° 06/2016. de IS de janeiro de 

2016, 

RESOLVE: 

1 . 1. Convocar os candidatos a seguir relacionados pala comparecer no 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Pi&n/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 — Centro - 
Piên/PR, a partir do dia 11 de dezembro de 2017, no horário das 

•8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos 
e para realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: Auxiliar Administrativo 

ciassi í.eação Nome 	andidat 

4 	 Ana Claudr

do c 

 u Klessai

a  

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 08 de dezembro de 
2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Luciana Lubke 
Código Identiflcador:7487E365 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'06012017 

PROCESSO N°2378/2017 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n °  8.666/93, 
a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com 

laudo à distância, destinado ao atendimento dos usuários da Rede 
Municipal de Saúde do Município de PiénJPR. 
Contratado: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C. 
LTDA. - EPP. 
CNPJ: 04.071.210/000I-21 Inscrição Municipal: 299366 

Endereço: Rua Nestor Guimarães, n° 107, Vila Estrela, em Ponta 
Grossa/PR, CEP: 84040-130, Fone/Fax: (42) 4009-9999. 
Dotação Orçamentária: ll.001.10.301.0018.2031-339039501000. 
Valor Total: R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), correspondendo a 
RS 650.00 (seiscentos e cinquenta reais) por mês, com bônus de 50 
(cinquenta) exames de eletrocardiogramas mensais. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses iniciando-se em 01/01/2018. 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 10 do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 

pela Secretaria de Saúde. 

Pién/PR, 07 de dezembro de 2017 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:0384ADF5 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO DECRETO N° 60 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

1.o/Ato 5' 1 092- Decreto a' ('0/21)17 de 01 Escopo N" Mio 

1091 Lei ordinária Credito.s 570 7 
Adiciona is 

crédito adiciorial Recurso do crédito ,dtcioi,aI Previsto Realizado 

Especial Excesso de Arrecadaçao 11)011,00 3000.00 

Despesa 

05 Secretaria de Educaçao, Esporte e Cp 1(.,a Acrénc mao 3.000.00 

05.004 Deparnairreirio de Eiporten Abonara 

- 	 1039 '7 , 012 , 2701 
COMPLEMENTO 	RESTITUIÇAO 	RENDIMENTOS 

- 	
-  ARQUIBANCADA 

3.3.90.910tl.00 INDENIZAÇÕES E RE5TI1 UtÇÕE5  

Ti'ansrerdrcmss 	Volantãrias 	Públicas 	Fe,lrrais 	- 	Connrruçdi 
544 00772 

A riti000ncada cobersa 

Crédito adiciona 1: Eipccial 
Recurso 	de 	crédit 

Excesso de An'ccadaçao 

Resumo acumulado Recurso de crédito adicional 
Tipo  

I'rcvi.slo Rc.ilizodo 

Encesto de Arrecadação Acréscimo 1  3,000,1)1) 3.000,00 

Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identiflcador:907A lOAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO DECRETO N° 61 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

Lei/Ato o' 1094' Decreto n° 51/2017 
de 0611212017 Escopo 

Lei: li3 Lei ordinária Créditos Adicto tais 

Crédito adicional R ccaro s 	do crédito adirioirn 1 do 
Especial Excesso ,), Asrccadaçào .00 
Despem 

*A~ié ~eim(,33 06 Fu,rdo Mnnicipal de Saúde .017 

06.002  D'parlamento de Saúde  

INCRF:MENT0 AO CUSTEIO 	DA 
lli.301.1001.2067 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

MAC P/APAE 

3390390000 
OUTROS SERVIÇOS Oe TERCEIROS 
-PESSOA JTtRIDICA 

2001 00496 
Atenção de Média e Alia Cooiplexidade  

Ambulaiorin t e Hospitalar 

créditoadicional: Especial Rccwno do créditodicional: 

íLi 
Resumo Recursodo Tipo dc alteraç0o 

www.diariomunicipgj,çpm.bj-/amp 	 170 



08/12/2017 
	

Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 060/ 2017 042 

PROCESSO N° 2378/2017 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n° 8.666/93,  a despesa 
abaixo especificada: 
Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à 
distância, destinado ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde 
do Município de Piên/PR. 

Contratado: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP. 

CNPJ: 04.071.210/0001-21 Inscrição Municipal: 299366 o 
Endereço: Rua Nestor Guimarães, n° 107, Vila Estrela, em Ponta Grossa/PR, 
CEP: 84040-130, Fone/Fax: (42) 4009-9999. 

Dotação Orçamentária: 11.00l.lo.301.0018.2031- 339039501000 . 

Valor Total: R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), correspondendo a R$ 650,00 

(seiscentos e cinquenta reais) por mês, com bônus de 50 (cinquenta) exames de 
eletrocardiogramas mensais. 

Prazo de execução: 12 (doze) meses iniciando-se em 01/0112o18. 

• Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 10 do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela 
Secretaria de Saúde. 
Piên/PR, 07 de dezembro de 2017 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

http://w.pien.pr.gov.br/licitacoes/1712-termo-de-diSpen5a-de-licitacaO-n-0602Ol  7 	 2/3 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 237812017 (Dispensa de Licitação no 06012017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de Licitação n° 

060/2017, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de exames de 

eletrocardiograma com laudo à distância, destinado ao atendimento dos usuários da Rede 

Municipal de Saúde do Município de Piên/PR, em atendimento à Secretaria de Saúde, através 

de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação, para análise quanto à possibilidade de 

homologação. 

1. Da análise do processo 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro, o que foi 

autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento 

dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação presente nos 

autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

1 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de dezembro de 2017 

veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

o 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06012017 

PROCESSO N° 2378/ 2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO o processo n° 2378/2017, referente à Dispensa de Licitação n° 

060/2017, que tem por objeto a Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com 

laudo à distância, destinado ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do 

Município de Piên/PR. , tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: CALL ECG 

SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP. No valor Total: R$ 7.800 (sete mil e 

oitocentos reais), correspondendo a R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por mês, com 

bônus de 50 (cinquenta) exames de eletrocardiogramas mensais. 

Piên/PR, 08 de dezembro de 2017. 

LISK 

Prefeito Municipal 

o 
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CONTRATO N° 07312017 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 060/ 2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN/PR E CALL ECG SERVIÇOS DE 

TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador 

da CI nO 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n 0  450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CALL KG SERVIÇOS DE 

TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

04.071.210/0001-21, Inscrição Municipal n° 299366 estabelecida à Rua Nestor Guimarães, no 107, Vila 

Estrela, em Ponta Grossa/PR, CEP: 84040-130, Fone/Fax: (42) 4009-9999, neste ato representado pelo 

Sr. Marcelo Vailadão Ferreira de Carvalho, inscrito no CPF sob n° 002.066.727-21, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado o fornecimento, nos termos 

da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer 

e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Ali. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à distância, 

destinado ao atendimento dos usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Piên/PR, referente 

a Dispensa de Licitação n° 60/2017. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Ali. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO entregará o objeto do presente contrato, no máximo em até 60 

(sessenta) minutos, após o preenchimento das informações via sistema da Contratada, pela Secretaria 

de Saúde. 

Cláusula Terceira: Os laudos devem ser enviados via e-mail, para o endereço ecp©oien.pr.gov.br  

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,11!, Lei 8.666193). 

o 

o 
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Cláusula Quarta: O valor total do presente contrato é de R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), 

correspondendo a R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por mês, o qual equivale a 50 exames por 

mês. 

Parágrafo Pnrnelrcr O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o envio do fechamento 

dos laudos realizados mensalmente, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

o Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Segundo: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O período de contratação inicia-se em 01/01/2018, encerrando-se em 12 (doze) 

meses. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55,V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

o pelos códigos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotação: 11.001.10.301.0018.2031-3390395010 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

PREGÃO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava Constituem obrigações da CONTRATADA: * 
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a) O CONTRATADO entregará o objeto do presente contrato, no máximo em até 60 (sessenta) minutos, 

após o preenchimento das informações via sistema da Contratada, pela Secretaria de Saúde. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e 

indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) 

entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

e) Fornecer o acesso ao sistema da contratada para preenchimento dos dados relativos ao exame 

realizado. 

Cláusula Nona São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega do item o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 
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V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a OS (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

15.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de OS (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

Contratado. 

III - SUSPENSÃO: Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo não 

superior a 02 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a 

natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública, de acordo com os artigos 87 e 88 da Lei 

n° 8.666/93. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro.- As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalida e, ou ainda 

judicialmente. 
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Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro; Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula oitava, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

o 
Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula oitava, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto; Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

o 	93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

Cláusula Décima Primeira: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 

prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, 11 da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação 
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DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado a Dispensa de Licitação n° 60/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Lei Federal n° 

8.666/93, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

14712014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR. 

Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 	 xv 

Cláusula Décima Quinta: Fica o contratado obrigado a manter-se, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como a manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 12 de dezembro de 2017. 

46 
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LIVINO TURECK 

PREFEITO DE PIÊN/PR 

CONTRATANTE 

CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP. 

[SSXIÚJiV1'Ii] o 
Testemunhas: 

Nome: ÂNGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°07312017 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°060/2017 
CONTRATADO: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMED1CINA 
S/C. LTDA. - EPP. 
CNPJ sob n°04.071.210/0001-21 
O objeto: Prestação de serviços de exames de eletrocardiograma 
com laudo à distância, destinado ao atendimento dos usuários da 
Rede Municipal de Saúde do Município de Piên/PR. 
Valor: R$ 7.800 (sete mil e oitocentos reais), correspondendo a R$ 
650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por mês, o qual equivale a 50 
exames por mês. 
Dotação: 1l.001,l0.301.0018.2031-3390395010. 
O CONTRATADO entregará o objeto do presente contrato, no 
máximo em até 60 (sessenta) minutos, após o preenchimento das 
informações via sistema da Contratada, pela Secretaria de Saúde. 
Data de assinatura: 12 de dezembro de 2017. 

LWJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

0RIS TIA NO QUADROS 
ecretário de Administração e Finanças 

Publicado por; 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentificador:2BE904E5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

DATA 
DO 

1. 	[E N 	D MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO  covrRATo LICITAÇÃO ADITIVO 
1. 	OS 	PC AZOS 
DE VIGÈNCIA E 
EXECUÇÃO 
DESTE 
CONTRAIO 
FICAM 
PRORROGADOS 
ATÉ 	II 	DF 
DEZEMBRO DE 

LABORATÓRIO 2016. A PARTIR 
sÃo DE 31/12/201 7 

04 12121)17 
013.2015 

 0119"011 INFXTGIBILIDÃDF ERAS) ISCO DE II - EM RAZÃC 3' ADEOVO PATOLOGIA DA 
CLÍNICA LTDA. PRORROGAÇÃO 

ORA 
AJUSTADA, 
CONTRATO 
FICA  
ACRESCIDO EM 
MAIS 	RS 
1111000,00 
(CENTO E DOIS 
MIL REAIS) 
1. 	OS 	PRAZOS 
DE VIGENCIA 
EXECUÇÃO 
DESTE 
CONTRATO 
FICAM 
PRORROGADOS 
ATÉ 	31 	DE 
DEZEMBRO DE 

LABAN 2019, A PARTIR 
LABORATÓRIO DE 3)2/70)7 

II 	12 20 17 
0142015 

III II. 2015 SE XIOIaILIDADE DE 	AN ALISEr II - EM RAZÃO 
3' ADITI VII CLÍNICAS DA 

LTDA. EPP PRORROGAÇÃO 
ORA 
AJUSTADA, 
('OS TRATO 
PICA 
ACRESCIDO ES 
MAIS 	R' 
1 02.Iaa}.00 
CENTO E DOIS 

MII, REAIS), 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código ldentificador:D53 1 CD99 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°228 DE li DE DEZEMBRO DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

LIVINO TURECIC, Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
no USO de suas atribuiçôes legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamcntárins P4° 1272, de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1277 de li de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a ablir Uni CRÉDI'I'O 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 209.500,00 
(duzentos e nove mil e quinhentos reais) conforme descrito abaixo: 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 510 ............. .... RS 36.900,00 
7. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
20.606.0011.2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
44.90.52.00.00 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 511 .................RS 36.900,00 
8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0012.2014 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
44.90.52.00.00 —  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 104 ............... .... RS 28.900,00 
08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0012.2014 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: lOS .................. .... RS 8.000,00 
9. SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
27.812.00! 5.2024 - MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 
44,90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 501 ................... RS 25.000,00 
lO. SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 AÇÃO SOCIAL 
08.244.0016.2026 — MANUTENÇÃO DA AÇÃO SOCIAL 
44,90.52,00.00— EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 501 ................... RS 36.900,00 
II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0018.2031 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
44.90,52.00.00 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 501 .............RS 36.900,00 
TOTAL GERAL .................................... RS 209.500,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e 
as anulações parciais de dotações conforme descrito abaixo: 
Excesso 

CONTA BANCÁRIA FONTE DESCRIÇÃO VALOR 
ALIENAÇÃO 	DE 

001/11674/1500074 05 ATIVOS 9.000,00 
- EDUCAÇÃO  

001/074,2059010 5111 
ALIENAÇÃO 	DE IPROO,00 AI VOS 

00) 67411500024 510 
TAXA PODER DE 

36900.00 
POliC IA 

LAXA 
IIIII/674/ISIBO3' 1 SI) PRESTAÇÃO 	DE 36.900,0)) 

SERVIÇO  

Anulações 
08. SECRETARIA DE EDUCAÇAO 
08,001 EDUCAÇÃO 
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1'3u12/2Ó17 	 Contratos - Prefeitura Municipal de Pién 	 r 

CONTRATO N° 07312017 	
a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°060/2017 CONTRATADO: CALL ECG SERVIÇOS DE 
TELEMEDICINA S/C. LTDA. - EPP. CNPJ sob n°04.071.210/3001-21 O objeto: Prestação de 
serviços de exames de eletrocardiograma com laudo à distância, destinado ao atendimento dos 
usuário 

12 de Dezembro de 2017 

n 
LA 

http://vw.pien.pr.gov.br/contratos 	 1/1 



	

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN — PR 	 p5 
CNPJ 76002666000140 IE: 

aHj 	 Endereço RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade. Piên 
- 	1 

 
Fone .4136321136 	Fax. (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N° 	 Req Compra E' 

2712018 	 Global 	 0210112018 	 24 	 34905 

L;citaçeo--  
Número 

F-rocesso atspensa 	 6012017 de 0711212017 

Contrato/Aditio....................... 
Ko-. nato 	 rdeivo 	inicio de eiqência Fim da v,oênc,a Pim da viq atualizada início da execução F:m da execução .' x dx rx e a ataca 

185 	7 312017 - SM-AM: 732017 	 0110112018 	3111212018 	 01/01/2018 	31/12/2018 

Creúor  
For, 'eceoor 	 Matricula 	 CPF/cNPJ 

CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA S/C LTDA 	 9616-4 	 04.071.21010001-21 
E,loereçc 	 Bairro 

RUA CARLOS OSTERNACK 111 - 2 0  ANDAR 	 ESTRELA 
O ohua/JF 	 CEP 	 Fone 	 Sanou Agência 	Conto 

Ponta Grossa/PR 	 84040-120 	4240099999 	001 30-2 	210628-0 

Classif;caçãoda despesa 	--- 	 --------- 

	

11 SECRETARIA DE SAUDE 	 Saldo artenor 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 3.479.02750 

- 	. 	 Valor empenhado i 
11301.0014 2030 MANUTENÇÃO DA SAUDE 	

R$ 7M0000 
W 3.3.90.39.50 10 SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES EM ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 	

Saído aftjal 
3520 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E C. 29/00 - 15%) 	 R$ 3.471 227.50 

Do Exercido 

Outras informações ---------------- - 	 _.. 	 - 	-..-- 	 — — 	 - - 

Histórico ------------ .--- 	 ---- ------------- -------- -- 	--------- 

KARCO. 	 1K 	QUANTDACE 	 CALCO. 	VALOR 0001 , 1 
1 . A101.5 SER.:105 01. FILO-DIS OK ELE 	 MEU 	12, 0000 	5O, O 0.30 

••:•.:.)J.l._._p_:x_ 	
co: 

1. DOETÁNOCA, DESTiNADO AO ATENDTMEOCTO DOS USUÁRIOS DA REDE OIUN'ICIPTiO DO SAÚDE DC NIINICIi'IC DE. 

:r.:::o/::.Ëorros. PRAKAi,iiISTAS: 131374122/201T 
	

V[xIIIOADE: 1J/03/:0018 

	

137.1259 
	

VALIDADE: 00/31/2115 
................. - RE2.?.tFC 	 VALIDADE: IC/G2/2115 

	

'.tc -o/ rLo 	4nU 2.  C 

LIVINO TUI1FCK 
FRitEi 10 NIUrIICIPAI 

CRISTIANO QUADROS 
SFCRETÁRLO DE AOMINISIkAÇÂO E FINANÇAS 

SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 
CONTADOR 
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